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julho/2019, conforme limite definido no artigo 20, inciso Ili, alínea a, da Lei Complementar 
101/00 - LRF. 

4.4 DAS CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS 

Conforme levantamento realizado, a Câmara gastou até o período analisado, o valor 
de RS 50.293,04 (cinqüenta mil, duzentos e noventa e três reais e quatro centavos). 

5. SIGA

Conforme levantamento verificamos que a Câmara informou regularmente em todo o 
período analisado as informações relativas ao SIGA, cumprindo desta forma o que determina a 
resolução,º 1.282/09, do TCM. 

6 NOTA FISCAL ELETRÔNICA 

Conforme nosso levantamento, em consonância com o Decreto Estadual nº 9.265/04 e 
regulamento do ICMS do Estado da Bahia e com a resolução 956/05 do TCM - BA a Câmara 
exigiu, quando necessário, de todos os fornecedores, nas aquisições de mercadorias, não 
somente a apresentação de Notas Fiscais modelos 1 ou 1-A, de conformidade com a situação 
que lhes deram origem, como também a Nota Fiscal emitida por meio eletrônico. 

7 LICITAÇÕES E CONTRATOS 

Segundo a Constituição federal, ressalvados os casos especificados em legislação, as 
obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação 
pública, com a finalidade de assegurar a igualdade de condições a todos os licitantes. 

De acordo com nossa análise todos os contratos, Licitações e/ou Dispensas realizadas 
no período analisado, observaram os ditames da Lei 8.666/93, por tanto, não detectamos 
qualquer irregularidade tanto nos processos licitatórios quanto nos contratos administrativos 
realizados até o mês em análise. 

8 PRECATÓRIOS 

Conforme determina a CF/88, à exceção dos créditos de natureza alimentícia, os 
pagamentos devidos pela Fazenda Municipal, em virtude de sentença judicial, far-se-ão 
exclusivamente na ordem cronológica de apresentação dos precatórios e à conta dos créditos 
respectivos, proibida a designação de casos ou de pessoas nas dotações orçamentárias e nos 
créditos adicionais abertos para este fim. Contudo, conforme demonstrado nos 
demonstrativos contábeis a Câmara não possui Precatórios. 

9 GASTOS COM PUBLICIDADE 

Segundo os princípios estabelecidos no caput do art 37 da Constituição da repúbli 
constituem-se como fundamentos primordiais da ação administrativa, as de observânci 








